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11

PREFÁCIO

RACIONALIDADE, VALOR E TEORIAS DO 
DIREITO: das raízes humeanas do positivismo jurídico 
à racionalidade histórico-expressiva do “Direito como 
integridade”, de autoria de Thiago Lopes Decat, discute 
a questão dos valores nas teorias positivistas e não positi-
vistas do Direito a partir da compreensão brandomiana da 
racionalidade como prática inferencial simultaneamente 
histórica, expresssivista e normativa.

Sendo o Direito uma ciência social aplicada e sendo 
a Filosofia e a Teoria do Direito relacionadas à Filosofia 
Prática, as concepções acerca de valores e direitos, de Ética 
e Direito, bem como acerca de cientificidade, apesar de 
amplamente objeto de análise e discussão, são ainda muito 
controvertidas. Não obstante o apego a posições filosóficas 
frequentemente assumidas como consolidadas e a aversão 
a adotar uma postura claramente interdisciplinar capaz de 
melhor efetivar a dimensão de ciência social aplicada do 
Direito, valores, interesses, eticidade e cientificidade foram 
e continuam sendo questões centrais para a fundamentação 
da normatividade jurídica. Uma das dificuldades no trato 
destas questões, se não a maior, talvez resida em dois fa-
tores, para os quais acredito que a tese de Decat apresenta 
possíveis encaminhamentos.

De um lado, muitos teóricos e “doutrinadores” pare-
cem não haver percebido que Direito e Ética estão e estarão 
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permanentemente em processo de constituição, pelo fato 
de se tratarem de construções culturais e racionais inter-
subjetivas. Cientificidade, interesses e valores, bem como 
normatividade ética e jurídica não são relações e entidades 
estáticas, acabadas e menos ainda absolutas. Ao contrário, 
enquanto construções humanas e culturais, cientificidade, 
valores, Ética e Direito variam no tempo e no espaço, de 
acordo com vivências e práticas sociais implicitamente 
normativas. A seu respeito prevalece, no entanto, uma abor-
dagem dualista, que busca ora um fundamento absoluto, 
ora uma entidade ou razão externa e superior à humana 
para seu embasamento e justificação.

Valendo-se do inferencialismo histórico-expressivo 
propugnado por Brandom, Decat explicita e torna aces-
sível em sua tese um procedimento racional, semântico e 
interacional na abordagem da normatividade jurídica, que 
dispensa o recurso aos dualismos. E o faz pragmaticamente, 
ao comportar-se como interlocutor, que usa conteúdos 
conceituais extraídos de vivências e experiências próprias 
e alheias e, através destes elementos, se torna capaz de 
identificar e explicitar razões para o discurso e os posicio-
namentos que assume.

Por outro lado, a dificuldade em avançar na teoriza-
ção e fundamentação racionais dos valores na construção 
do Direito, por parte dos próprios agentes institucionais e 
privados do Direito, se apresenta associada a grande dose 
de inércia e conformismo, explicáveis tanto pelo exacer-
bado culto à autoridade, muito arraigado na área jurídica, 
como também por um processo educacional incentivador 
da repetição do mesmo e avesso à crítica, ao diferente e à 
inovação. Decat certamente sabe que trilha um caminho 
já aberto, mas que muitos ainda resistem em percorrer. 
Em vez de repetir o já escrito e ou dito por outros, Decat 
pensa por si mesmo e assume posição. Assim agindo, põe 
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em prática mais uma vez o inferencialismo expressivo, 
abre mais uma frente, mesmo sabendo-a mais uma possi-
bilidade entre outras. É sua posição, sua tese. Mas posição 
fundamentada e justificada, que não se considera última 
palavra ou a única e verdadeira resposta ao problema em 
questão. Assume posição, mas sabe e quer que o exercício 
da racionalidade intersubjetiva prossiga seu curso ao trazer 
novos argumentos e perspectivas. Que outros se dediquem 
também a este trabalho indispensável, simultaneamente 
teórico e prático. 

Pode-se ver que um prefácio ou uma apresentação 
introdutória não substituem ou dispensam a leitura minu-
ciosa e atenta da tese defendida por Thiago Decat na linha 
de Filosofia do Direito do Curso de Pós-graduação em 
Direito da PUC Minas. Trata-se de um texto denso, bem 
estruturado, criativo e instigante, que demanda recorrer às 
fontes citadas, correlacioná-las e assumir posições. 

Tomando como referência a concepção brandomiana 
de uma racionalidade histórico-expressiva, Decat sustenta 
que a racionalidade instrumental adotada pelo Positivismo 
Jurídico (Kelsen e Hart, em especial) inviabiliza tanto uma 
abordagem racional dos valores como uma convincente 
teoria da legitimidade ética do Direito. Decat sustenta 
também que é graças à racionalidade histórico-expressiva 
que o Direito como integridade (Dworkin) integra valores 
implícitos na prática social e é capaz de legitimar racio-
nalmente o Direito.

Pode-se questionar a releitura feita por Brandom do 
texto hegeliano sobre o reconhecimento. Tomar conheci-
mento dela, compreendê-la, ter e poder apresentar as razões 
para dela divergir ou com ela concordar é o que importa 
se se busca construir uma compreensão mais adequada do 
ponto de vista da racionalidade concebida e exercitada como 
intersubjetiva. Esta é mesmo uma regra neopragmatista acerca 
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do jogo ou exercício compartilhado da racionalidade: cada 
interlocutor leva para sua compreensão e seu agir as vivências, 
crenças e experiências que acumulou e que constituem sua 
perspectiva ou seu olhar acerca de si mesmo e da realidade. 
Diferentes perspectivas e diferentes contextos podem levar 
a concepções divergentes acerca de um mesmo objeto. O 
que não significa que as demais perspectivas não tenham 
valor ou que não possam alegar suas razões e fazê-las valer. 
Em razão mesmo da intersubjetividade, que pressupõe a 
subjetividade dos interlocutores, é que Brandom retoma o 
conceito hegeliano de reconhecimento.

É fato que Hegel e Fichte conferiram ao reconheci-
mento uma dimensão inovadora no âmbito da Filosofia 
Prática. Até então, sob influencia da lógica aristotélica, 
associavam-se a reconhecimento a concordância com um 
juízo e ou sua afirmação como verdadeiro. Deste modo, a 
afirmação ou a adesão ao conteúdo de um enunciado eram 
consideradas como reconhecimento e aceitação de seu con-
teúdo ou significado e, por correspondência, sua negação 
como rejeição ou repúdio de seu conteúdo. Presentes a lin-
guagem, a liberdade e a autonomia individuais, bem como 
o Estado como entidade política juridicamente constituída, 
Fichte e Hegel se deram conta de que a subjetividade in-
dividual politizada a partir da Modernidade europeia era 
também algo construído social e intersubjetivamente. Ou 
seja, o indivíduo humano tornado cidadão de um Estado, 
em sua subjetividade individual e personalizada, não era algo 
pronto por ocasião de seu nascimento. Ele seria moldado 
pelas práticas sociais em que estava inserido. O que o cida-
dão se torna enquanto individualidade pessoal é resultado 
não apenas de sua ação sobre si mesmo, mas também de 
sua ação ao interagir com os demais humanos e da ação 
destes sobre ele. Ao agir ele se torna alguém, uma pessoa, e 
pode ser admitido e considerado como tal pelos demais. É 
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neste contexto que Hegel, diferentemente de Fichte, conce-
be o reconhecimento como categoria também da Filosofia 
Teórica e, sob este aspecto, igualmente fundamental para o 
pensamento e a construção do Direito. Reconhecimento, 
então, significa que o eu individual aflora à consciência sub-
jetiva mediante um outro humano e sua ação. É, com efeito, 
através do outro e de sua ação que um humano, ao se dar 
conta de um outro humano como semelhante a ele enquanto 
agente racional e simultaneamente diferente dele enquanto 
outro indivíduo, se auto-identifica e se autoconscientiza 
relativamente a si mesmo como indivíduo. A inserção nas 
práticas sociais e no uso da linguagem, bem como o conhe-
cimento dos problemas e conflitos daí resultantes, elevam 
o reconhecimento a elemento constitutivo da pessoalidade 
social (que pode ser ‘agente’ ou ‘ator’, ‘autor’ e eventualmente 
‘autoridade’) e também do mundo à sua volta. O reconhe-
cimento hegeliano vai, portanto, além do aspecto moral. Ele 
é concebido como constitutivo da individualidade pessoal 
e social, de seu caráter dinâmico, interativo e processual. O 
reconhecimento é a expressão da capacidade de agir sobre 
si mesmo, sobre os demais e sobre o próprio mundo. Ele é 
a Tätigkeit hegeliana ou a contemporânea Agency em ação, 
pela qual o indivíduo se torna uma pessoa determinada e 
como tal é posicionado pelos demais. Este elemento tem se 
mostrado central na necessária reconstrução do conceito de 
pessoa, concebida ainda hoje no Direito como “substância 
individual de natureza racional”. 

É, no entanto, mais importante chamar atenção para 
outros pontos relevantes da tese ora publicada para uma 
reflexão simultaneamente filosófica e científica acerca do 
Direito na atualidade, sua Filosofia e sua Teoria.

Em primeiro lugar, Decat traz para a discussão bra-
sileira sobre o Direito uma linha de pensamento pouco 
disseminada nos atuais currículos universitários brasileiros, 
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tanto do Direito quanto da Filosofia. Trata-se do Neoprag-
matismo, principalmente em sua vertente brandomiana. Em 
jogo está uma postura filosófica, simultaneamente teórica e 
prática, que privilegia o agir e as práticas sociais, na medida 
em que as concebe como regidas por uma normatividade 
racional implícita, cujas consequências e resultados podem 
ser avaliados intersubjetivamente e possibilitar o redirecio-
namento do agir intencional. O Neopragmatismo remonta 
inicialmente a Charles Peirce e a integrantes do Metaphy-
sical Club, a John Dewey e a George Herbert Mead. Seu 
posterior desenvolvimento está associado principalmente 
a Wilfrid Sellars, Willard Van Orman Quine, Sidney Hook, 
C. I. Lewis, Nelson Goodman, entre outros. 

Neste contexto, é importante ressaltar que Idealis-
mo Alemão, Pragmatismo Clássico, Filosofia Analítica e 
Neopragmatismo, apesar das diferenças e discordâncias 
teóricas e práticas, continuamente estiveram em contato e 
se constituíram na medida em que se contrapunham entre 
si. Kant e Hegel eram conhecidos pelos primeiros pragma-
tistas norte-americanos através de alemães que emigraram 
para os Estados Unidos após a guerra civil e que passaram 
adiante seu interesse por Kant e Hegel. Nesta época cir-
cularam traduções de textos destes autores, e muitos ‘Kant 
clubs’ e ‘Hegel clubs’ surgiram. Deve-se lembrar que o 
hegelianismo teve também seu momento inglês no final 
do século dezenove. Novamente, após a primeira guerra 
mundial e quando o Atomismo Lógico foi sucedido pela 
Filosofia Analítica, importantes filósofos, alguns antes in-
tegrantes do Círculo de Viena, emigraram para os Estados 
Unidos. Entre outros, Carnap, Reichenbach, Feigl, Tarski 
e Hempel são os mais conhecidos. Explica-se, pois, que na 
primeira metade do século vinte Cambridge e Oxford, na 
Inglaterra, tenham se tornado os locais preferidos de filó-
sofos norte-americanos para completar seus estudos com 
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G. Moore, Bertrand Russell, Gilbert Ryle, Peter Strawson 
e John Austin.

A partir da década de setenta do século passado ressur-
ge o interesse pelo Idealismo Alemão nos Estados Unidos, 
graças ao intercâmbio de professores visitantes alemães e 
a novos rumos da pesquisa sobre Kant e Hegel. Entre es-
tes professores e pesquisadores se destaca Dieter Henrich 
(Konstellationen, Stuttgart, 1991), cuja pesquisa desenca-
deia uma nova leitura de Hegel. Na Alemanha, por outro 
lado, o interesse pelo Pragmatismo se desenvolve. Apel e 
Habermas, por exemplo, se aproximam tanto da Filosofia 
Analítica como do Pragmatismo, além de serem professores 
visitantes em universidades norte-americanas. Karl-Otto 
Apel literalmente introduz Peirce e o Pragmatismo na Ale-
manha ao traduzir para o alemão dois volumes de textos 
do autor e escrever uma longa e reconhecida introdução ao 
desenvolvimento filosófico de Peirce. Importantes pragma-
tistas atuais de língua alemã são Hans Joas, Michael Quante, 
Pirmin Stekeler-Weithofer, Mathias Klatt, Michael Hampe, 
entre outros. Representantes do renovado interesse de es-
tudiosos norte-americanos e canadenses atuais por Kant e 
por Hegel são Allen Wood, Frederick Beiser, Karl Ameriks, 
Terry Pinkard, Robert Pippin, Stephen Houlgate, Robert 
Stern, Michael Forster, Kenneth Westphal, John Burbidge, 
H. S. Harris, entre muitos outros. 

O Pragmatismo, que fora suplantado pela Filoso-
fia Analítica nos EUA, ressurgiu como Neopragmatismo 
quando o programa analítico se esgotou. O New Pragmatism 
deve assim muito ao próprio desenvolvimento da Filosofia 
Analítica, em especial a Donald Davidson, Richard Rorty, 
Hilary Putnam, Susan Haack para só mencionar alguns 
filósofos recentes. Robert B. Brandom é o neopragmatista 
catalizador maior do avanço em diferentes áreas do co-
nhecimento, como Linguagem, Literatura, Política, Ética, 
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Direito, entre outras, na abordagem de seus respectivos 
objetos. Neste contexto, Robert Brandom conecta tanto 
a Filosofia Analítica com o Pragmatismo peirceano, como 
estas duas correntes de pensamento com Kant e Hegel. 
Brandom dá ainda um passo adiante ao assimilar e integrar 
em sua versão neopragmatista os avanços ocorridos na 
Lógica, na Linguística e nas Ciências Sociais antes mencio-
nados, como demonstram suas publicações, principalmente 
Making It Explicit: Reasoning, Representing & Discursive 
Commitment (1998), Articulating Reasons: An Introduc-
tion to Inferentialism (2001), Tales of the Mighty Dead: 
Historical Essays in the Methaphysics of Intentionality 
(2002) e Between Saying & Doing: Towards An Analytic 
Pragmatism (2008).

Como se vê, a colaboração trazida pela tese de De-
cat para a construção continuada do Direito é grande 
para aqueles que, conscientes de seu papel de cidadãos e 
titulares de direitos e do próprio Estado Democrático de 
Direito, se dispõem a pensar por si mesmos exercendo a 
intersubjetividade.

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2014
Antônio Cota Marçal

Graduado em Filosofia pela UFMG e em Direito
pela PUC/MG

Doutor em Filosofia pela Johann Wolfgang Goethe
Universität de Frankfurt am Main

Professor dos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação 
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CAPÍTULO 1

Introdução

1.1. PROBLEMATIZAÇÃO E  
ASPECTOS METODOLÓGICOS

A Teoria do Direito, desde que passou a reconhecer a 
legitimidade como dimensão relevante dessa ciência nor-
mativa, tem que se ocupar com questões de racionalidade 
e, mais precisamente, em extrair do direito como prática 
social elementos que expressem certos modelos de racio-
nalidade para que possa reivindicar aceitabilidade racional. 

No momento atual, o caráter pós-tradicional das 
sociedades modernas parece ter contribuído para a con-
solidação de duas alternativas no que diz respeito a estas 
questões. A primeira, típica dos teóricos positivistas, en-
tende que o caráter pós-tradicional das sociedades con-
temporâneas exerce um efeito “libertador”, semelhante ao 
que se produziu em relação às demais ciências, tornando 
desnecessária a fundamentação racional do direito. Assim, 
a autocompreensão da ciência positivista do direito, em 
termos análogos ao funcionamento das ciências naturais 
na modernidade, exime os que desposam esta visão da 
obrigação de argumentar pela justificação do direito, ou 
seja, pela sua aceitabilidade racional. 

A segunda alternativa consiste em buscar esta funda-
mentação numa racionalidade de tipo pós-metafísico para 
orientar o saber e o agir, ou seja, para o conhecimento 
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e para a ação que se realizam nas práticas sociais. Como 
exemplo desta abordagem, podem-se mencionar os esforços 
de Habermas no sentido de continuar o projeto de uma 
teoria crítica da sociedade por meio do desenvolvimento do 
conceito de racionalidade comunicativa e do entendimento 
mútuo de capacidades integradoras. Esta racionalidade con-
siste na justificabilidade e criticabilidade do saber subjacente 
e manifesto de atos de fala por meio do resgate discursivo 
de pretensões de validade1 e dos compromissos implícitos 
que tornam isto possível. (HABERMAS, 2012, p. 17-91) 

No entanto, o reconhecimento do direito como prá-
tica social num contexto pós-tradicional não permite o 
abandono completo das questões de legitimidade. Mesmo 
que se restrinjam a descrever e explicar seu objeto, como 
espera o positivismo jurídico, suas proposições científicas 
devem ser compatíveis com uma abordagem complementar 
de tipo sociológico. Tal abordagem deve dar conta de partir 
destas descrições em busca de uma racionalidade capaz de 
ser expressa por elas e de motivar a aceitação do direito em 
contextos pós-tradicionais, sob pena de estas proposições 
descritivas falarem de algo que não se pode relacionar com 
a prática social do direito, em outros termos, sob pena de 
se falar sobre algo que as pessoas que vivenciam o direito 
não reconhecem como tal.

1	 Os termos alemães Geltung e Gültigkeit serão utilizados neste 
trabalho igulamente como validade. Embora Gültigkeit refira-se 
à validade lógica formal e Geltung ao sancionamento social e à 
aceitabilidade racional de normas, práticas sociais ou intituições, 
a opção por empregar para ambos os termos a expressão “valida-
de”, em detrimento da estratégia de utilizar como tradução do 
termo Geltung a palavra validez justifica-se por ter-se consolidado 
no campo jurídico o emprego da palavra validade para abranger 
ambos os sentidos. Para evitar ambiguidades, quando se empregar 
a palavra validade com o sentido de gültigkeit acrescer-se-á a ela o 
complemento “lógica”. 
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Diante disto, torna-se necessário investigar o tipo de 
racionalidade que uma abordagem sociológica que visasse 
complementar uma teoria positivista meramente descritiva 
seria capaz de reconhecer por trás das proposições da ciên-
cia positivista do direito. Na esteira de Habermas, pode-se 
reconhecer tal abordagem na explicação da legitimidade 
pela legalidade, conforme a sociologia do direito de Weber. 
Na ação racional visando a fins, de cunho instrumental e 
implícita às qualidades formais do direito, poder-se-ia iden-
tificar tal racionalidade. (HABERMAS, 1997, p. 193-203)

Apesar da grande relevância da obra de Habermas, de 
seu mérito em fundamentar a legitimidade do direito numa 
racionalidade prática de tipo discursivo e de seu sucesso em 
mostrar a relevância do direito democrático como mecanis-
mo capaz de realizar a integração social em uma sociedade 
complexa – controlando o risco de sua colonização por 
diferenciações da racionalidade instrumental consolidadas 
em subsistemas sociais – a distinção entre racionalidade 
instrumental e comunicativa, amplamente empregada pelo 
autor, não esgota esta noção. Habermas o reconhece em 
função de uma crítica de Schnädelbach:

Que todos os proferimentos racionais possam, 
em princípio ser defendidos quando reques-
tionados, pode-se admitir; mas isto não quer 
dizer que aquilo a partir do que a argumentação 
se desenvolve deveria, ele mesmo, apresentar a 
forma da argumentação para ser considerado 
racional; racionalidade argumentativa ou dis-
cursiva (Habermas) é apenas um âmbito parcial. 
A fixação em um modelo fundamentacional 
da racionalidade a considerar irracional tudo o 
que não é inteiramente fundado sobre a argu-
mentação e o discurso – e com isso o campo 
do irracional assumiria proporções gigantescas. 
Racional é também a faculdade da prova da 
realidade (Freud), de aprender por enganos e 
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erros (Popper), de solucionar problemas em 
contextos de ação retroacoplados (Gehlen), de 
escolher meios orientados a fins (M. Weber) – 
podem-se acrescentar vários outros modelos 
proeminentes; os que citei não se reduzem 
simplesmente ao esquema “fundamentação” 
ou “resgate discursivo de pretensões de vali-
dade”.  (SCHNÄDELBACH apud HABER-
MAS, 2004, p. 99-100)

Diante destas considerações, duas interrogações com-
plexas se impõem a este trabalho. Em primeiro lugar, 
será possível identificar uma concepção de racionalidade 
expressa nas teorias do direito de cunho positivista? Em 
segundo lugar, haverá também uma concepção de racio-
nalidade, se não assumida, pelo menos compatível com a 
racionalidade comunicativa/discursiva habermasiana, que 
esteja igualmente expressa em outras teorias e em outras 
críticas centrais ao positivismo?

Neste ponto, acredita-se que o avanço da pesquisa 
pode ser obtido levando em consideração dois argumentos 
auxiliares do campo do pragmatismo filosófico que serão 
utilizados como referencial teórico da pesquisa. O primei-
ro deles pode ser extraído do livro The collapse of the fact/
value dichotomy, de Hilary Putnam (2003). Putnam afirma 
que a raiz da dicotomia entre juízos de fato e juízos de 
valor – bem como a afirmação da irracionalidade destes – 
que está na base do positivismo, se encontra no conceito 
de racionalidade prática empirista de tipo humeano e na 
inflação empirista da distinção entre analítico e sintético 
em uma dicotomia. 

O segundo pode ser extraído do livro Tales of the mighty 
dead, de Robert Brandom (2002) e consiste em empregar 
uma taxonomia de racionalidade em que as classificações 
finais encampam os avanços das anteriores e solucionam 
suas deficiências. Deste modo, reconhece nos últimos dois 
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modelos, tanto a explicação da insuficiência da racionali-
dade subjacente ao positivismo quanto a matriz comum 
de algumas das abordagens pós-positivistas mais relevan-
tes. Estes modelos de racionalidade são o inferencialista 
e aquele que pode ser chamado de racionalidade como 
história sistemática ou de racionalidade reconstrutiva ou ainda 
racionalidade expressiva. Apesar de este modelo ser devido 
em grande parte a Hegel, Brandom o desenvolve a partir 
de uma leitura normativo-social e não sob a perspectiva 
metafísica das obras do filósofo alemão. 

Com isto, pode-se formular finalmente o problema 
que direciona este trabalho: é possível afirmar que há 
uma racionalidade, compatível e abrangente em relação 
à racionalidade comunicativa habermasiana no seu papel 
fundamentador do Estado Democrático de Direito, mais 
pluralista em nível metafilosófico, dissociada de um nível tão 
alto de coação racional transcendental de cunho pragmático, 
manifesta na prática social do direito e cuja assunção pela 
teoria do direito tem levado a correções nas concepções 
positivistas da aplicação judicial de normas e à crítica do 
abandono da dimensão da legitimidade?

Têm-se como suposições críticas a nortear o desen-
volvimento da presente pesquisa, as seguintes afirmações:

1) Há uma forma de racionalidade, denominada ra-
cionalidade expressiva ou histórico-reconstrutiva de ins-
piração hegeliana que resiste a uma deflação metafísica 
e que funciona em compatibilidade com racionalidades 
discursivas de tipo pragmático formal, tais como a comu-
nicativa habermasiana e a dos comprometimentos e dos 
“estar autorizado” (entitlements) inferencialmente articulados 
como propõe Brandom (2002a).

2) Supõe-se também que esta racionalidade este-
ja operante em algumas das mais relevantes concepções 
pós-positivistas da teoria do direito e que se manifesta na 
própria prática social do direito.
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3) Toma-se como pressuposto teórico aceito que o po-
sitivismo jurídico se compromete com o reconhecimento de 
apenas uma forma de racionalidade, a saber, a racionalidade 
instrumental, e que esta visão é determinante da dicotomia entre 
fato e valor que está em sua base. Considera-se que a crítica a 
esta dicotomia, feita pelas concepções pós-positivistas do direito, 
apoia-se na possibilidade aberta por modelos mais amplos de 
racionalidade que permitem tratar os valores de modo racional.

O trabalho desenvolvido mostra-se pertinente diante 
do exíguo número de estudos brasileiros que tratam da 
legitimidade e da aceitabilidade racional do direito de uma 
perspectiva não exclusivamente discursiva e pela leitura de 
teorias não positivistas do direito a partir de uma perspec-
tiva filosófica pragmatista não instrumentalista que sugere.  

A razão parcial disto está, sem dúvida, na relevância 
que a obra de Habermas, especialmente a sua teoria dis-
cursiva do direito e da democracia, amealhou para si em 
função da posse das mesmas características que ele atri-
bui ao inferencialismo de Brandom: “[...] rara ligação de 
impulso especulativo e longo fôlego” (Habermas, 2004, 
p.135). Está, também, no fato dele ter conseguido elaborar 
uma concepção de racionalidade pós-metafísica, integrá-la 
a uma teoria crítica da sociedade e conceder nesta teoria 
um papel extremamente relevante ao direito na integra-
ção social, compatibilizando sua força e sua aceitabilidade 
racional em sociedades pós-tradicionais. 

No entanto, parte desta predominância acadêmica 
decorre da falta de fôlego especulativo de outras aborda-
gens, paralelas às de Habermas, que tratam da aceitabilidade 
racional do direito e não demonstram que este tratamento 
do direito emana de uma concepção mais ampla e supra-
jurídica de racionalidade. 

Neste contexto se encaixam as obras de Dworkin 
(2007) e de MacIntyre (1991), na medida em que já reco-
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nhecem a justificação racional do direito e de uma tradição 
do conceito de justiça, respectivamente, como decorrentes 
da capacidade de reconstruir a sua história de modo a ma-
ximizar o seu sentido e projetar normas para o futuro. O 
que lhes falta, no entanto, é uma reflexão explícita sobre o 
conceito de racionalidade, que lhes permitiria conectar sua 
reflexão com outras concepções do direito ou de justiça 
e com as concepções de racionalidade que lhes subjazem. 

É exatamente a possibilidade desta conjugação que a 
articulação explícita do modelo inferencial de racionalidade 
e da racionalidade histórico-expressiva levada a cabo por 
Brandom, inaugura. 

Ademais, no campo do direito, pouco se refletiu sobre 
o modelo de racionalidade subjacente ao positivismo, pois 
sempre se discutiu e se criticou sua orientação metodo-
lógica. Mas esta orientação tem por trás de si certo com-
promisso com uma compreensão da racionalidade, como 
se pode mostrar numa reflexão a partir dos argumentos de 
Putnam (2003).

Neste sentido, o trabalho proposto se justifica pela 
realização destes dois escopos relativamente novos e dos 
frutos que se pode obter de sua combinação: compreender, 
em termos de racionalidade, a querela entre positivistas e 
pós-positivistas no direito, com a finalidade de aperfeiço-
ar modelos de fundamentação existentes e de ampliar o 
vigor de certas concepções pós-positivistas ao explicitar a 
racionalidade que lhes subjaz, possibilitando também sua 
integração interdisciplinar.

 O trabalho dirige-se ainda à concretização de dois 
objetivos gerais. Primeiramente, visa compreender as re-
lações entre as concepções de racionalidade identificadas 
ao longo da pesquisa e as concepções teóricas do direito 
que as expressam (no caso, positivistas e pós-positivistas) e, 
em que medida, as complementações, incompatibilidades 
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